
  
 

RRoottiinnaass  AAddmmiinniissttrraattiivvaass  ddaa  VVaarraa  ddee  FFaazzeennddaa  
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RAD-VFAZ-003 – Gerir o Cartório    

 
Com vigência a partir de 22/09/2015  

 

  
Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro;  
 

 
Consolidação Normativa da Corregedoria-Geral da Justiça – Serviços Judiciais;  
 

  
Lei Estadual nº 2988/1998 – Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figurem como 
parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Nova redação dada pela Lei nº 
4703/2006);  
 

 
Aviso CGJ nº 611/2010 - Avisa aos Titulares, Responsáveis pelo Expediente e Encarregados, bem como aos 
seus substitutos, que deverão consultar e fazer a manutenção diária de suas caixas de correio eletrônico, a 
fim de que comunicações e manifestações sejam recebidas e prontamente respondidas, sob pena de 
responsabilidade disciplinar;  
 

 
Ato Executivo CGJ nº 606/2010 - Dispõe sobre os critérios e procedimentos relativos à supervisão, e alocação 
dos estagiários de Direito disponibilizados à Diretoria-Geral de Fiscalização e Apoio às Serventias Judiciais;  
 

 
Aviso TJ nº 76/2010 – Avisa as serventias judiciais integrantes da primeira instância, que os valores 
referentes à publicação de editais, não previamente recolhidos pelo autor beneficiário da Gratuidade de 
Justiça, deverão ser cobradas ao réu vencido que não possua o referido benefício, e dá outras providências;  
 

 
Resolução TJ/OE/RJ nº 24/2012 - Consolida e disciplina as normas gerais sobre a gestão patrimonial dos bens 
móveis, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro PJERJ;  
 

 
Resolução nº 07/2013 - Dispõe sobre o exercício da função de Chefia de Serventia Judicial de primeira 
instância do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;  
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Resolução OE nº 16/2013 - Altera e consolida a Resolução TJ/OE nº 14/2010 e dispõe sobre a 
regulamentação do registro dos depoimentos das partes, do investigado, indiciado, autor do fato, ofendido e 
testemunhas, pelos meios ou recursos de gravação digital audiovisual no âmbito do Poder Judiciário do 
Estado do Rio de Janeiro;  
 

 
Manual do Usuário DCP.  
 

 

RAD-VFAZ-004 – Receber Documentos 

 
Com vigência a partir de 22/09/2015  

 

  
Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro;  
 

Consolidação Normativa da Corregedoria-Geral da Justiça – Serviços Judiciais; 

Lei Estadual nº 2988/1998 – Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figurem como 
parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Nova redação dada pela Lei nº 
4703/2006);  

 
Ato Normativo TJ nº 12/2010 - Resolve instituir o pedido de desarquivamento eletrônico de processos 
judiciais, por meio do preenchimento e pagamento da Guia de Recolhimento de Receita Judiciária Eletrônica - 
GRERJ Eletrônica - Pedido de Desarquivamento;  
 

 
Ato Executivo CGJ nº 665/2010 - Cria a Central de Partilhas Judiciais da Comarca da Capital a ser instalada 
por ato próprio do Corregedor-Geral da Justiça, designando o Juiz Auxiliar que menciona para assumir a 
função de Juiz Coordenador da referida Central;  
 

 
Ato Executivo CGJ nº 666 /2010 - Cria a Central de Avaliadores Judiciais da Comarca da Capital a ser instalada 
por ato próprio do Corregedor-Geral da Justiça, designando o Juiz Auxiliar que menciona para assumir a 
função de Juiz Coordenador da referida Central;  
 

 
Ato Executivo CGJ nº 914/2010 – Cria a Central de Cálculos Judiciais da Comarca da Capital designando o Juiz 
Auxiliar que menciona para assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central;  
 

 
Ato Executivo CGJ nº 915/2010 – Cria a Central de Depositário Judicial da Comarca da Capital, designando o 
Juiz Auxiliar que menciona para assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central;  
 

 
Ato Executivo CGJ nº 997/2010 – Cria a Central de Inventariantes Judiciais da Comarca da Capital, 
designando o Juiz Auxiliar que menciona para assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central;  
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Ato Executivo CGJ nº 998 /2010 - Cria a Central de Liquidantes Judiciais da Comarca da Capital, designando o 
Juiz Auxiliar que menciona para assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central;  
 

 
Ato Executivo CGJ nº 1228 /2010 - Resolve criar a Central de Testamentaria e Tutoria Judicial da Comarca da 
Capital, a ser instalada por ato próprio do Corregedor-Geral da Justiça, designando o Juiz Auxiliar que 
menciona para assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central;  
 

 
Provimento CGJ nº 07/2011 - Resolve que fica criado o Núcleo de Autuação junto ao Departamento de 
Distribuição no foro central da Comarca da Capital, e dá outras providências;  
 

 
Provimento CGJ nº 65/2011 - Resolve inserir a Subseção XIV na Seção I do Capitulo I e a Subseção IV na Seção 
I do Capítulo III da Consolidação Normativa da Corregedoria-Geral da Justiça (parte judicial), introduzindo os 
artigos 245-A a 245-G e 352-B a 352-G;  
 

 
Provimento CGJ nº 22/2012 – Resolve incluir o artigo 236-A na Consolidação Normativa da Corregedoria-
Geral da Justiça (parte judicial), dispensando o termo de juntada de petições e ofícios que contenham o 
número de protocolo no processamento de autos físicos;  
 

 
Aviso CGJ nº 766/2012 - Avisa que fica dispensada a juntada aos autos do termo de conclusão impresso, 
bastando o lançamento eletrônico da conclusão para fins de cumprimento do disposto no art. 246 da CNCGJ, 
o que é obrigatório toda vez que os autos forem submetidos à conclusão;  
 

 
Aviso CGJ nº 1188/2012 - Avisa que ao receber as guias de remessas de expediente, a Vara de Destino deverá 
fornecer recibo na própria guia bem como procederá a sua devolução imediatamente ao Serviço de 
Mensageria, e dá outras providências;  
 

 
Resolução nº 07/2013 - Dispõe sobre o exercício da função de Chefia de Serventia Judicial de primeira 
instância do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;  
 

 
Provimento CGJ nº 41/2014 - Regulamenta a remessa, pela via eletrônica, de mandados de notificação, 
intimação e/ou de citação dentro do Estado do Rio de Janeiro, quando não for hipótese de sua efetivação por 
via postal, vedando se a possibilidade de expedição de Carta Precatória para tais fins, e dá outras 
providências;  
 

 
Manual do Usuário Distribuição e Controle de Processos (DCP) - 1ª Instância – Cível.  
 

 

RAD-VFAZ-007 – Processar 

 
Com vigência a partir de 22/09/2015  

 

 
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça – Serviços Judiciais;  
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Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro;  
 

Lei Estadual nº 2988/1998 – Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figurem como 
parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Nova redação dada pela Lei nº 
4703/2006); 

 

Aviso TJ nº 76/2010 – Avisa as serventias judiciais integrantes da primeira instância, que os valores 
referentes à publicação de editais, não previamente recolhidos pelo autor beneficiário da Gratuidade de 
Justiça, deverão ser cobradas ao réu vencido que não possua o referido benefício, e dá outras providências;  
 
 

Aviso CGJ nº 584/2010 - Avisa as serventias judiciais que, na Comarca da Capital, a certificação das custas 
judiciais referentes aos atos praticados pelos Avaliadores Judiciais será realizada pelos cartórios judiciais 
devendo o número da guia utilizada ser informado à Central de Avaliadores Judiciais, e dá outras 
providências;  
 
 

Resolução TJ/OE 06/2012 - Institui as regras de utilização do certificado digital por magistrados e 
funcionários do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;  
 
 

Ato Normativo TJ nº 10/2012 – Regulamenta a utilização de Certificados Digitais nos termos previstos na 
Resolução 06/2012 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;  
 
 

Aviso CGJ nº 604/2012 - Avisa que, caso o servidor verifique a ocorrência de erro em documento assinado 
digitalmente, deverá abrir chamado à DGTEC informando o ocorrido, certificando nos autos e no sistema DCP 
e em seguida, em se tratando de ato de Magistrado, deverá abrir nova conclusão;  
 
 

Ato Normativo Conjunto nº 7/2013 - Estabelece normas, orientações e procedimentos para o trâmite do 
Processo Judicial Eletrônico - PJE, no âmbito da Segunda Instância Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro e dá outras providências;  
 
 

Manual do Usuário DCP – Cível.  
 

 

RAD-VFAZ-008 – Publicar Andamento dos Processos Judiciais 

 
Com vigência a partir de 22/09/2015  

 

 
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça – Serviços Judiciais;  
 

Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro; 

 
Lei Estadual nº 2988/1998 – Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figurem como 
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parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Nova redação dada pela Lei nº 
4703/2006); 
 

  
Provimento CGJ nº 53, de 11/08/2011 – Altera os artigos 173, 177, 204, 250 e 262 da Consolidação 
Normativa da Corregedoria-Geral da Justiça (parte judicial);  
 

  
Manual do Usuário DCP – Cível.  
 

 

RAD-VFAZ-009 – Encaminhar Documentos 

 
Com vigência a partir de 22/09/2015  

 

 
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça – Serviços Judiciais;  
 

Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro; 

 
Lei Estadual nº 2988/1998 – Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figurem como 
parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Nova redação dada pela Lei nº 
4703/2006); 
 

 
Aviso CGJ nº 611/2010 - Avisa aos Titulares, Responsáveis pelo Expediente e Encarregados, bem como aos 
seus substitutos, que deverão consultar e fazer a manutenção diária de suas caixas de correio eletrônico, a 
fim de que comunicações e manifestações sejam recebidas e prontamente respondidas, sob pena de 
responsabilidade disciplinar; 
 

 
Aviso CGJ nº 325/2010 - Avisa as serventias judiciais que é obrigatório o encaminhamento dos mandados de 
avaliação e dos processos à Central de Avaliadores Judiciais da Comarca da Capital através de guia de 
remessa de documentos e guia de remessa de processos, emitidas pelo sistema informatizado DCP; 
 

 
Aviso CGJ 336/2010 – Avisa as serventias judiciais que quando da expedição de mandado para avaliação 
indireta é obrigatório o envio da informação que comunicou a impossibilidade da avaliação na forma direta, 
com objetivo de identificar o Avaliador competente para o ato; 
 

 
Aviso CGJ nº 337/2010 - Avisa as serventias judiciais que é obrigatório o encaminhamento dos processos à 
Central de Partilhas Judiciais da Comarca da Capital através de guia de remessa de processos emitida pelo 
sistema informatizado DCP; 
 

 
Aviso CGJ nº 350/2010 - Avisa as serventias judiciais que é obrigatório o encaminhamento de processos 
judiciais e ofícios destinados à Central de Depositário Judicial da Comarca da Capital através de guia de 
remessa de processos e de documentos, respectivamente, emitida pelo sistema informatizado DCP; 
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Aviso CGJ nº 397/2010 - Avisa as serventias judiciais que é obrigatório o encaminhamento de processos 
judiciais e demais documentos destinados à Central de Inventariantes Judiciais da Comarca da Capital através 
de guia de remessa de processo e documentos, emitida pelo sistema informatizado - DCP; 
 

 
Ato Executivo TJ nº 3196/2010 - Resolve autorizar os Juízes de Direito Diretores dos Fóruns a utilizar os 
serviços de malote contratados pela Advocacia Geral da União - AGU junto à Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos - ECT para o trâmite, entre o Juízo e a respectiva Procuradoria Federal, de processos judiciais e 
documentos que se fizerem necessários, e dá outras providências; 
 

 
Aviso CGJ nº 443/2010 - Avisa que o recolhimento das custas pelos atos praticados pelos Avaliadores 
Judiciais da Comarca da Capital, deverá ser realizado em GRERJ Eletrônica Judicial, devendo o número da guia 
utilizada no recolhimento ser informado a Central de Avaliadores Judiciais, permitindo que seja certificado o 
recolhimento efetuado; 
 

 
Aviso CGJ nº 584/2010 - Avisa as serventias judiciais que, na Comarca da Capital, a certificação das custas 
judiciais referentes aos atos praticados pelos Avaliadores Judiciais será realizada pelos cartórios judiciais 
devendo o número da guia utilizada ser informado à Central de Avaliadores Judiciais, e dá outras 
providências; 
 

 
Ato Executivo CGJ nº 665/2010 - Cria a Central de Partilhas Judiciais da Comarca da Capital a ser instalada 
por ato próprio do Corregedor-Geral da Justiça, designando o Juiz Auxiliar que menciona para assumir a 
função de Juiz Coordenador da referida Central; 
 

Ato Executivo CGJ nº 666/2010 - Cria a Central de Avaliadores Judiciais da Comarca da Capital a ser instalada 
por ato próprio do Corregedor-Geral da Justiça, designando o Juiz Auxiliar que menciona para assumir a 
função de Juiz Coordenador da referida Central; 

Ato Executivo CGJ nº 914/2010 – Cria a Central de Cálculos Judiciais da Comarca da Capital, designando o Juiz 
Auxiliar que menciona para assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central; 

Ato Executivo CGJ nº 915/2010 – Cria a Central de Depositário Judicial da Comarca da Capital, designando o 
Juiz Auxiliar que menciona para assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central; 

Ato Executivo CGJ nº 997/2010 – Cria a Central de Inventariantes Judiciais da Comarca da Capital, 
designando o Juiz Auxiliar que menciona para assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central; 

Ato Executivo CGJ nº 998/2010 - Cria a Central de Liquidantes Judiciais da Comarca da Capital, designando o 
Juiz Auxiliar que menciona para assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central; 

Ato Executivo CGJ nº 1228/2010 - Cria a Central de Testamentaria e Tutoria Judicial da Comarca da Capital, a 
ser instalada por ato próprio do Corregedor-Geral da Justiça, designando o Juiz Auxiliar que menciona para 
assumir a função de Juiz Coordenador da referida Central; 
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Manual do Usuário DCP.  
 

 

RAD-VFAZ-010 – Atender a Solicitações 

 
Com vigência a partir de 22/09/2015  

 

 
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça – Serviços Judiciais;  
 

Lei de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro; 

Ato Normativo TJ nº 30/2009 - Estabelece normas e orientações para o cadastramento de usuários na forma 
presencial com vistas ao acesso aos autos e prática de atos em processo eletrônico, conforme disposto no 
art. 1º, §2º, inciso III, alínea "a" da Lei nº. 11.419 de 19 de dezembro de 2006, e dá outras providências; 

Ato Normativo TJ nº 11/2011 – Altera o caput e o inciso II e suprime o inciso III do Ato Normativo TJ nº 
30/2009;  

Ato Normativo TJ nº 3/2012 - Resolve alterar o parágrafo único do artigo 3º do Ato Normativo TJ nº 30, de 7 
de dezembro de 2009;  

Manual do Usuário DCP – Cível;  

Manual do SISTCADPRES.  

 

RAD-VFAZ-011 – Digitar Documentos 

 
Com vigência a partir de 22/09/2015  

 

 
Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça – Serviços Judiciais;  
 

 
Lei Estadual nº 2988/1998 – Dá preferência de tramitação aos procedimentos judiciais em que figurem como 
parte pessoa física com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Nova redação dada pela Lei nº 
4703/2006); 
 

Provimento CGJ nº 58, 10/10/2011 - Resolve alterar os arts. 150, 181 e 307 e incluir o art. 181-A na 
Consolidação Normativa da Corregedoria-Geral da Justiça (parte judici al). Retificado no DJERJ, ADM, de 
17/10/2011, p. 22;  

Provimento CGJ nº 65, 03/10/2011 - Resolve inserir a Subseção XIV na Seção I do Capítulo I e a Subseção IV 
na Seção I do Capítulo III da Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça (parte judicial), 
introduzindo os artigos 245-A a 245-G e 352-B a 352-G;  
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http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/lei-lodj.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139852&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=139508&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=152397&integra=1
http://cgj.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/cncgj-judicial.pdf?=10
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/CONTLEI.NSF/b24a2da5a077847c032564f4005d4bf2/54161be646e03cb10325662b0069e0d9?OpenDocument&ExpandSection=-2


Resolução TJ/OE 06/2012 - Institui as regras de utilização do certificado digital por magistrados e 
funcionários do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro; 

 

Ato Normativo TJ nº 10/2012 – Regulamenta a utilização de Certificados Digitais nos termos previstos na 
Resolução 06/2012 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro;  
 

 

Manual do Usuário DCP – Cível.  
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